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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 2290-AK/2016
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 44.º a 50.º 

do Código do Procedimento Administrativo, designadamente nos n.os 1 
e 3 do seu artigo 44.º, conjugado com as disposições constantes do n.º 5 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, e dos n.os 2 
e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, delego 
na Chefe do meu Gabinete, a Licenciada Rita Faden da Silva Moreira 
Araújo, com a faculdade de subdelegação, os poderes para a prática 
dos seguintes atos:

a) Designar e exonerar o pessoal de apoio técnico -administrativo e 
auxiliar do meu Gabinete, incluindo aquele que se destine a exercer 
funções na Residência Oficial do Primeiro -Ministro, bem como contratar 
serviços, tendo em vista o exercício de funções no Gabinete;

b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias do pessoal e aprovar o 
respetivo plano anual, nos termos da legislação aplicável, designada-
mente nos n.os 2 e 9 do artigo 241.º do Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, alterada, por último, pela Lei 
n.º 120/2015, de 1 de setembro, e no n.º 2 do artigo 128.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

c) Considerar justificadas ou não justificadas faltas do pessoal, nos 
termos da lei, designadamente dos artigos 134.º e seguintes da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas;

d) Exercer as competências em matéria disciplinar previstas na lei, 
designadamente nos artigos 176.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas e que podem ser delegadas;

e) Autorizar a inscrição e a participação do pessoal do Gabinete em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro;

f) Autorizar a dispensa de serviço para frequência de autoformação, 
nos termos dos artigos 24.º e 25.º do Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de 
março, alterado, por último, pelo Decreto -Lei n.º 174/2001, de 31 de 
maio;

g) Qualificar como acidentes de trabalho os sofridos pelo pessoal 
do Gabinete, nos termos do n.º 7 do artigo 7.º do regime jurídico dos 
acidentes em serviço e doenças profissionais dos trabalhadores que 
exercem funções públicas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 503/99, de 
20 de novembro, alterado, por último, pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, bem como autorizar o processamento das respetivas despesas, 
nos termos dos artigos 10.º e seguintes do mesmo regime e exercer as 
demais competências nele previstas;

h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal do 
Gabinete tenha direito nos termos da lei;

i) Autorizar a requisição de passaportes especiais nos termos dos arti-
gos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, 11 de maio, a favor de 
individualidades por mim designadas para se deslocarem ao estrangeiro 
e cujas viagens constituam encargos do Gabinete;

j) Gestão corrente e atos de administração ordinária, no âmbito das 
funções específicas do Gabinete, sobre os quais tenha havido orientação 
prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões sobre requerimentos 
que deles careçam;

k) Emitir despacho sobre assuntos correntes relativos a grupos de 
trabalho, comissões, serviços ou programas especiais que funcionem 
na dependência direta do meu Gabinete;

l) Autorizar a realização de despesas eventuais de representação do 
Gabinete;

m) Celebrar protocolos e acordos com organismos da Administração 
Pública e com entidades privadas;

n) Autorizar a condução de veículos do Estado pelo pessoal do Ga-
binete, nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de 
novembro;

o) Autorizar deslocações, ao serviço do Gabinete, em território na-
cional, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, bem como o 
processamento das respetivas despesas com a deslocação e a estada, e 
o abono das correspondentes ajudas de custo e transporte, nos termos 
previstos nos artigos 1.º, n.º 2 e 4 do 10.º, 12.º, 14.º, 23.º, 24.º, n.º 6 

do 25.º, n.º 2 do 29.º, 31.º, n.º 2 do 33.º, e n.º 2 do 36.º do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril, na sua redação atual;

p) Autorizar deslocações, ao serviço do Gabinete, ao estrangeiro e no 
estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, bem como 
o processamento das respetivas despesas com a deslocação e a estada, 
e o abono das correspondentes ajudas de custo e de transporte, nos ter-
mos previstos nos artigos 1.º, n.º 2 do 5.º e n.º 2 do 9.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, e no Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, 
ambos alterados pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro;

q) Autorizar a deslocação de viaturas do Gabinete ao estrangeiro;
r) Autorizar o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a três 

estrelas, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 
28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e de acordo com as orientações fixadas na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

s) Autorizar as despesas por conta do orçamento do Gabinete, até 
limite máximo previsto para os titulares de cargos de direção superior do 
1.º grau, incluindo a competência a que se refere o n.º 1 do artigo n.º 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, bem como a 
competência para a decisão de contratar e as demais competências atri-
buídas ao órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do 
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

t) Autorizar a constituição, a movimentação e a reconstituição de 
fundos de maneio ou permanentes, nos termos previstos no artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho; e

u) Gerir o orçamento do Gabinete, incluindo autorizar alterações 
orçamentais, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 71/95, de 
15 de abril e demais legislação aplicável.

2 — O presente despacho produz efeitos a 26 de novembro de 2015, 
ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no 
n.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, todos 
os atos praticados no âmbito dos poderes abrangidos por esta delegação 
de poderes, até à data da sua publicação.

12 de fevereiro de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

209351697 

 ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 2290-AL/2016
Considerando que a concessão de distribuição de eletricidade em 

Baixa Tensão (BT) é exercida em regime de serviço público;
Considerando a óbvia e necessária colaboração entre todos os agentes 

públicos na definição de políticas públicas na área da energia;
Considerando que o objeto da concessão é o estabelecimento e a 

exploração da rede municipal de distribuição de eletricidade em BT em 
exclusivo, tendo por limite máximo a área de um município ou de um 
grupo de municípios agrupados nos termos da legislação em vigor;

Considerando que a concessão é atribuída mediante contrato ce-
lebrado entre o município concedente e a entidade concessionária 
adjudicada na sequência da realização de concurso público, tendo 
por base um contrato -tipo aprovado por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da energia, das finanças e da ad-
ministração interna, ouvida a Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses (ANMP) e a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos (ERSE);

Considerando que os municípios concedentes têm o direito a uma 
renda, devida pela exploração da concessão, nos termos a estabelecer 
em decreto -lei;

Considerando que a concessão é exercida em regime de serviço pú-
blico, sendo as suas atividades e as instalações que a integram conside-
radas, para todos os efeitos, de utilidade pública;

Considerando que o operador da rede de distribuição fica sujeito ao 
controlo da Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) e da ERSE, 
bem como do concedente, em função das suas competências;
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Considerando que as concessões extinguem -se pelo decurso do res-
petivo prazo, podendo a concedente acordar a continuação do contrato 
de concessão com a concessionária, até ao limite máximo de um ano, 
mediante arrendamento, prestação de serviços ou qualquer outro título 
contratual, no caso em que seja atingido o termo da concessão o con-
cedente sem que tenha sido decidido quanto ao novo modo ou entidade 
encarregada da gestão do serviço;

Considerando que o decurso dos prazos das concessões em vigor é 
atingido entre 2016 e 2027;

Considerando a necessidade de salvaguarda do interesse público, da 
igualdade de tratamento e de oportunidades e da transparência.

Assim, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 
17 de dezembro e atento do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 
de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 215 -A/2012, 
de 8 de outubro, que estabelece as bases gerais da organização e funcio-
namento do sistema elétrico nacional e do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 
23 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 215 -B/2012 
de 8 de outubro, que estabelece o regime jurídico aplicável às atividades 
de produção, transporte, distribuição e comercialização de eletricidade, 
determina -se o seguinte:

1 — É criado um grupo de contacto, com a seguinte composição:
a) Mário Amândio Ribeiro Paulo, que coordena;
b) Marcelo Mendonça de Carvalho, em representação do Gabinete 

do Ministro Adjunto;
c) Carlos Eduardo Feio Magno, em representação do meu Gabi-

nete;
d) António Rui Esteves Solheiro, em representação da ANMP;
e) Orides Paulo de Sousa Braga, em representação da ANMP;
f) Artur Álvaro Laureano Homem da Trindade, em representação 

da ERSE;
g) Paulo Nuno Viseu Oliveira, em representação da ERSE;
h) Anabela de Oliveira Mendonça, em representação da DGEG;
i) Marlene Oliveira das Neves, em representação da DGEG.

2 — O Grupo de Contacto tem por missão propor as medidas legais, 
regulamentares, administrativas e contratuais necessárias à melhor transi-
ção das concessões de distribuição em Baixa Tensão vigentes para novas 
concessões baseadas em contratos alicerçados em concursos públicos, 
tendo em conta os princípios e interesses envolvidos, nomeadamente a 
salvaguarda do interesse público, a igualdade de tratamento e de opor-
tunidades, a transparência e objetividades das regras e decisões.

3 — O Grupo de Contacto deve apresentar um relatório com as medi-
das referidas no número anterior no prazo máximo de 90 dias seguidos 
a contar da data do presente despacho.

4 — A atividade dos membros do Grupo de Contacto referidos não 
é remunerada.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

15 de fevereiro de 2016. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge 
Filipe Teixeira Seguro Sanches.

209353349 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Regulamento n.º 156-A/2016

Regras de Exploração de Apostas Hípicas à Cota Online
O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas online (RJO), aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º  66/2015, de 29 de abril, determina, no n.º  2 do 
seu artigo 5.º, que as regras de execução dos jogos e apostas online são 
fixadas pela entidade de controlo, inspeção e regulação.

Em cumprimento do disposto no artigo 48.º do Decreto -Lei 
n.º  66/2015, de 29 de abril, a entidade de controlo, inspeção e regulação 
publicitou o início do procedimento no seu sítio na Internet, com indi-
cação do objeto e da forma como podiam ser apresentados contributos 
para a elaboração do regulamento.

No âmbito do respetivo procedimento de consulta regulamentar foram 
recebidos contributos dos vários interessados que se pronunciaram.

As regras que se aprovam têm em consideração os contributos que 
foram apresentados no âmbito da referida consulta.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º  3 do artigo 5.º e 
do artigo 48.º do RJO com a alínea b) do n.º  3 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º  129/2012, de 22 de junho, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º  66/2015, de 29 de abril, a Comissão de Jogos, nas reuniões de 17 e 
27 de julho de 2015, deliberou:

1.º Aprovar sob a forma de regulamento as regras de execução das 
apostas hípicas à cota, quando praticadas à distância, através de suportes 

eletrónicos, informáticos, telemáticos e interativos ou por quaisquer 
outros meios (apostas hípicas à cota online).

2.º As entidades exploradoras devem no respeito, desenvolvimento 
e no uso das faculdades que lhes são conferidas pelo Regulamento em 
anexo, elaborar as regras específicas de exploração e execução das 
apostas hípicas à cota que explorem no seu sítio da Internet.

3.º A fixação e modificação das regras elaboradas nos termos do nú-
mero anterior estão sujeitas a aprovação prévia do Serviço de Regulação 
e Inspeção de Jogos.

4.º As regras de constantes do Regulamento em anexo e as específicas 
previstas no n.º  2 são publicadas e disponibilizadas de forma permanente 
e gratuita pela entidade exploradora no seu sítio na Internet.

5.º O Regulamento entra em vigor na data da entrada em vigor do 
Regulamento que estabelece os requisitos técnicos do sistema técnico 
de jogo.

12 de fevereiro de 2016. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Maria Teresa Rodrigues Monteiro.

ANEXO
1 — As apostas hípicas à cota online são apostas em que o jogador 

aposta uma quantia em dinheiro contra a entidade exploradora com 
base numa cota preestabelecida igual ou superior a 1,00, comportando 
até duas casas decimais, associada a um ou mais prognósticos de um 
resultado ou resultados incertos e possíveis de uma ou mais competições 
e ou corridas de cavalos, com um prémio que resulta da multiplicação 
do montante da aposta pelo valor da cota.

2 — Para efeitos das regras fixadas no presente Regulamento entende-
-se por:

a) «Aposta hípica à cota múltipla», aquela através da qual se coloca 
uma quantia em dinheiro associada a um prognóstico simultâneo so-
bre dois ou mais tipos de resultados de uma ou mais competições ou 
corridas de cavalos;

b) «Aposta hípica à cota simples», aquela através da qual se coloca 
uma quantia em dinheiro associada a um prognóstico sobre um tipo de 
resultado de uma competição ou corrida de cavalos;

c) «Aposta unitária ou unidade mínima de aposta», valor mínimo de 
cada aposta, simples ou múltipla, expresso em euros, e definido pela 
entidade exploradora;

d) «Cavalos retirados», cavalos inscritos numa corrida que, por qual-
quer causa ou motivo, não participam na corrida;

e) «Coeficiente da aposta ou valor da cota», é o número que mul-
tiplicado pelo montante da aposta, determina a quantia a pagar numa 
aposta ganhadora;

f) «Competições e corridas de cavalos adiadas», aquelas que, por 
razões alheias à entidade exploradora e aos jogadores, não se iniciam 
no momento previamente definido;

g) «Competições e corridas de cavalos anuladas», aquelas que, por 
razões alheias à entidade exploradora e aos jogadores, não se realizam 
ou realizando -se, os seus resultados não são considerados válidos para 
efeito de apostas;

h) «Competições e corridas de cavalos suspensas», aquelas que, uma 
vez iniciadas, são suspensas antes de chegarem ao fim nos termos em 
que se encontravam programados, podendo apresentar resultados válidos 
para efeitos de apostas, se tal estiver previsto nas regras específicas 
das apostas;

i) «Entidade organizadora de competições ou corridas de cavalos», 
pessoa singular ou coletiva, independente das entidades exploradoras 
de apostas hípicas à cota, que organiza competições e corridas de ca-
valos;

j) «Lista de competições e corridas de cavalos», relação de competi-
ções e corridas de cavalos que podem ser utilizadas para a exploração 
de apostas hípicas à cota;

k) «Prémio», montante de uma aposta ganhadora, resultante da mul-
tiplicação do valor da cota fixada, no momento da colocação da aposta, 
pelo montante da aposta;

l) «Prognóstico», uma das respostas possíveis à pergunta que a enti-
dade exploradora coloca ao jogador;

m) «Reembolso do valor da aposta», devolução ao jogador do valor 
integral de uma aposta que é anulada por motivos supervenientes re-
lacionados com a corrida ou em consequência da retirada de cavalos;

n) «Regulamento das corridas de cavalos», conjunto de normas que 
regem a realização e controlo de corridas de cavalos;

o) «Resultado e classificação oficial das corridas», resultado final 
da corrida anunciado após a pesagem pela entidade competente para 
o efeito.

3 — Apenas podem ser exploradas apostas hípicas à cota sobre com-
petições e ou corridas de cavalos realizadas em território nacional ou no 


